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APRESENTACAO

Este documento faz parte do projeto llMapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San

tos Neves, em Convênio com a Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

crit6rios locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carto

gr~fica de todos os municípios do Estado (~reas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartogr~fica refere-se à divis~o ter

ritorial: s~o mantidas as unidades existentes (distritos e setores censi

Urios), e s~o propostas novas unidades pa.rij fins estatísticos, compondo

o que se denominou de malha de "Comunidades Urbanas e Rurais", devida

mente conceituada no presente documento. Essa nova divis~o est~ subs

crita nos mapas municipais (comunidades rurais) e nos mapas de localida

des (comunidades urbanas).

Esta concepç~o precisa ser discutida e apreciada pela municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atuam na organizaçAo de estatis

ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de apuraç~o e tratamento das informaçôes sobre a realidade 10

cal e regional do Estado. Para tanto, é necess~rio absorver junto ao

IBGE il metodologia de iltu'11-izaçilo cilrtogri:íficil, bem como a explicit.i

ç~o sucintil dos conceitos utilizados em nosso trabalho e que s~o indis

pensáveis a quem pretende estudar il realidade locill e regional.
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INTRODUÇAO

o Projeto Mapeamento de Comunidades Urbanas e RurAis do Estado do Espi

rito Santo permitir~ apurAr os dAdos censitários produzidos pelo IBGE

até ent~o coletados a partir de setores censit~rios delimitados por cri

térios puramente operacionais - através de uma nova unidade espacial de

nominada Comunidade.

Essa iniciativa decorre dA constataç~o de que é para o ~mbito das comuni

dades que as atuais administraç5es pGblicas municipais vêm exercendo seu

plAnejamento e desenvolvendo suas aç5es.

Assim, ap6s a realizAçâo do Censo de 1991, ser~ possfvel resgatar as in

formaç5es coletadas por setor censitário e correIAcion~-las ~ Malha de

Comunidades Urbanase Rurais do Estado, facilitando a elaboraçâo de estu

dos e o processo de planejamento municipal, regional e estadual.

Para a consecuçâo dos objetivos desse Projeto, foi necessária a atuali

zaçâo da base cartogr~fica dos municfpios, bem como a compilaç~o da le

gislaçâo pertinente (Leisde Criaçâo, Leisde Limites, Leisde Perfmetro Ur

bano e Areas Especiais), apresentadas no presente documento, juntamen

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartográfico, os con

ceitos aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceçào feita ao

conceito de comunidade, cuja definiçào foi feita pelo IJ5N, em seu pro

jeto Mapeamento de Comunidades do Espirito Santo.

Municípios

Sào as unidades de menor hierarquia dentro dCJ. orgCJ.nizCJ.çào político-CJ.dmi

nistrativCJ. do BrCJ.sil, criCJ.das atrCJ.vés de leis ordináriCJ.s das assembléiCJ.s

legislativas de cada unidade da Federaç~o e sancionCJ.das pelo governador.

Di stritos

Sào as unidades administrativas dos municiploS, criadas através de leIS

ordinárias das câmaras dos vereadores de cada município e sancionadCJ.s

pelo prefeito.

Cidade
Localidade com o mesmo nome do munlclplo a que pertence (sede municipal~

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila

Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distritCJ.l)

e onde es t .1 sedi êl da êl aut ori dCJ. dr:' d-j s t r' i t i-l 1. Es te concp i to n;'joi nc I ui os

distritos dêls sedes municipêlis.

Onde nào existe legislêlçào que regulCJ.mente essas .1reas o IBGE estabelece

um perímetro urbano para fins censitários cujos limites s~o aprovi1dos p~

lo prefeito local.



Localidade

Todo lug~r do territ6rio nijcionijl onde existij um ijglomerijdo

de hijbitijntes.

1 O

permijnente

Comunidade

Todo lugijr onde ex·ist~ um grupo permi-HH:;nLe fillllí lias que Ilkintêlll relil

ções de vizinh~nçij, lijços de solidariedade, afinid~des culturais e uti

lizam os mesmos equipilmentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila

~ a área legalmente definida corno urban~, cilracterizijda por construções,

arruamentos e intensa OCUpijç~O humijnij. S~o as áreijs ilfetadils por trilns

formijçôes decorrentes do desenvolvimento urbilno e, ilquelils, reservildijs ~

expijns~o urbanij.

Área não urbanizada

~ a área legalmente definidij como urbana, caracterizada por OCUpilÇ~O pre

dominantemente de caráter rural.

ciJrilcterizil

Área urbana isolada
Area definidij por lei municipal e separadil da sede municipal ou

tal por área rurijl ou por outro limite legijl.

Área rural

Area externa ao perímetro urbijno.

Aglomerado rural
Locijlidade situildij em área legalmente definidil como rural,

da por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes,

área continuamente construfda, com ijrrUilmentos reconhecíveis ou

tos ao longo de uma via de comunicaç~o.

distri

form;mdo

dispo~
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Aglomerado rural de extens~o urbana

Localidade que tem as características definidoras de Aglomerado Rural

e está localizada a menos de 1 kmde dist~ncia da área efetivamente urba

nizada de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo cantigUidade em relaç~a aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as caracterfsticas de Aglomerado Rural e est~o loca

lizadas a uma dist~ncia igualou superior a 1 km da área efetivamente ur

banizada de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqUente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipamentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira ~ quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de sa~de, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um aglomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um ~nico proprietário do solo, e cujos moradores exerçam

atividades econômicas quer primárias, terciárias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um ~nico proprietário do

solo (empresas agdcolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerildo subnormill

~ um conjunto constituído por um minimo de 51 domicilias, em sua milioria

carentes, de serviços públicos essenciais (água, energia, esgoto), - oc~

pando ou tendo ocupado, até periodo recente, terreno de propriedade

alheia (p~blica ou particular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indígena

~ um agrupamento de, no mínimo, 20 habitantes indígenas e uma ou mais

moradias.

Área especial

~ a área legalmente definida, subordinada a órg~o p0blico ou privado,

responsável pela sua manutenç~o, onde se objetiva a conservaç~o e preser

vaç~o da fauna, da flora e de monumentos culturais, a preservaç~o do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de areas

especiais s~o: parques (nacioni1l, estadual p rllunicipal), reservasecológl

cas, reservas florestais ou reservas de recursos, reservas biológicas,

áreas de relevante interesse eco16gico, áreas de proteç~o ambiental,áreas

de perservaç~o permanente, monumentos naturais, monumentos culturais,

áreas indígenas, colôn-iasindígenas, parqUiJS indígiJnas e terras jndíg~

nas.

Setor censitário

~ a unidade territorial de coliJta dos CiJnsos Demográfico e

rio de 1991.

Agropecu~
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LEI Nº 1416/58

o PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Faço

saber que a Assembléia Legislativa decretou e a Mesa promulga a seguinte
1e i :

Art. 1º - Com apoio no artigo 19, n. VI I I , da Constituição do Estado e
no artigo 3º § 4º da Lei n. 65 (Lei de Organização Municipal ),,
fica criado o Município de Vala do Souza, de acordo com mani

festação expressa da Câmara Municipal de Alegre, na forma da

resolução anexa.

Art. 2º - O Município de Vala do Souza terá os seguintes limites:

1) - Com o Município de Cachoeira de Itapemirim:

Começa no ponto de encontro do divisor de águas da margem

direita do ribeirão Floresta com o divisor de águas entre

o ribeirão Monte Cristo e o rio Itapemirim; segue pelo di

visar de águas da margem direita do ribeirão Floresta até

a garganta do Jacu, na rodovia Pacotuba a Burarama; desce

pelo córrego terceiro afluente da margem direita do córre

go Santa Maria até a sua foz; desce pelo córrego Santa Ma

ria até a sua foz no rio Itapemirim; segue pelo divisor

de águas entre as bacias dos córregos Coqueiros e Andori

nhas até encontrar o divisor de águas entre os ribeirões

Vala do Souza e Bananal; segue por este último divisor

até o pico do Papagaio, na Serra do Bananal, no limite

com o Município de Muqui.

2) - Com o Município de Muqui:

Começa no pico do Papagaio no ponto em que termina o limi

te com o Município de Cachoeiro de Itapemirim, segue pela

Serra da Aliança até encontrar o paralelo que passa pela

confluência dos córregos Palmeiras e Pirineus; segue por
esse paralelo até aquela confluência; segue em linha reta
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até a foz do córrego Demanda no ribeirão Vala do Souza; so

be por este até a foz do córrego do Meio; sobe por este

até as suas nascentes no divisor de águas entre os rios

Itapemirim e Muqui do Sul, no limite com o Município de

Mimoso do Sul.

3) - Com o Município de Mimoso do Sul:

Começa nas nascentes do córrego do Meio, onde termina o

limite com o Município de Muqui; segue pelo divisor de

águas entre as bacias dos rios Itapemirim e Itabapoana

até encontrar o divisor de águas entre os ribeirões Vala

do Souza e São Bartolomeu, no limite com o Município de

Alegre.

4) - Com o Município de Alegre:

Começa no ponto de encontro do divisor de águas entre as

bacias dos rios Itapemirim e Itabapoana com o divisor de

águas entre os ribeirões Vala do Souza e São Bartolomeu;

segue por este último divisor até encontarar o divisor

de águas entre os córregos Serra Gande o Panamá; segue

por este último divisor até a confluência dos córregos

Serra Grande e Panamá; segue em linha reta até a pedra

Gava Roxa; segue em linha reta até a foz do ribeirão Mon

te Cristo; segue pelo divisor de águas entre o ribeirão

Monte Cristo e o rio Itapemirim até encontrar o divisor

de águas da margem direita do ribeirão Floresta, no limi

te com o Município de Cachoeira de Itapemirim.

Art. 3º - O Município de Vala do Souza terá a denominação de

Monteiro ll
•

"Jerônimo
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Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DOMINGOS MARTINS, em 28 de novembro de 1958.

Publique-se.

Vitória, 15 de dezembro de 1958

Secretário de Interior e Justiça

Selada e publicada nesta Secretaria do Interior e Justiça do Estado do

Espírito Santo, em 15 de dezembro de 1958.
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS
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MUNICIPIO DE JERONIMO MONTEIRO

1) Com o Município de Cachoeira de Itapemirim

Começa no ponto de encontro do divisor de águas da margem direita do

ribeirão Floresta com o divisor de águas entre o ribeirão Monte Cris
to e o rio Itapemirim; segue pelo divisor de águas da margem direita
do ribeirão Floresta ate a garganta do Jucu, na rodovia de Pacotuba e
Burarama; desce pelo córrego terceiro afluente da margem direita do
córrego Santa Maria ate a sua foz; desce pelo córrego Santa Maria ate
a sua foz no rio Itapemirim; segue pelo divisor de águas entre as ba
cias dos córregos Coçoairos e Andorinhas ate encontrar o divisor de
águas entre os ribeiros Vala do Souza e Bananal - segue por este ulti
mo divisor ate o pico do Papagaio, na serra do Bananal, na divisa com
o município de Muqui.

2) Com o Município de Muqui:

Começa no ponto em que termina a divisa com o municlpio de Cachoeira
de Itapemirim segue pela serra da Aliança até encontrar o paralelo
que passa pela confluência dos córregos Palmeiras e Pirinena; segue
por este paralelo até aquela confluência; segue em linha reta ate a

foz do carrego Demanda no ribeirão Vala do Souza; sobe por este ate a
foz do córrego do Meio; sobe por este ate as suas nascentes no divisor
de águas entre os rios Itapemirim e Muqui do Sul, na divisa com o muni
clpio de Mimoso do Sul.

3) Com o Município de Mimoso do Sul

Começa onde termina o limite com o numero de Muqui; segue pelo divisor
de águas entre as bacias dos rios Itapemirim e Itabapoana ate encontrar
o divisor de águas entre os ribeirões Vala do Souza e são Bartolomeu,

na divisa com o município de Alegre.
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4) Com o Municlpio de Alegre

Começa onde termina a divisa com o municlpio de Mimoso do Sul; segue
pelo divisor de águas entre os ribeirões: Vala do Souza e São Bartolo
meu ate encontrar o divisor de ãguas entre os córregos Serra Grande e
Panamá; segue por ultimo divisor ate a confluência dos córregos Serra
Grande e Panamã; segue em linha reta ate a pedra Cava Roxa; segue em
linha reta ate a foz do ribeirão Monte Cristo; segue pelo divisor de
águas entre o ribeirão Monte Cristo e o rio Itapemirim ate encontrar
o divisor de ãguas da margem direita do ribeirão Floresta, na divisa
com o municlpio de Cachoeira de Itapemirim.
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JERONIMO MONTEIRO
LEI Nº 391/81

FIXA O PERÍMETRO URBANO DA CIDADE

DE JERÔNIMO MONTEIRO-ES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO, Estado do Espírito Santo;

Faço' saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º - O perímetro urbano da cidade de Jerônimo Monteiro abrange uma

área de 2.090.233,82m 2 e sua delimitação é a constante do me

morial e da planta em anexo que fazem parte integrante da pr~

sente lei.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog~

das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerônimo Monteiro, em 26 de novembro

de 1981.

JOÃO BRITO NETTO

Prefeito Municipal
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e Mapas de Localidade (Urbanas), com a

cooperaç~o da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova área

de apuraç~o dentro de cada setor. Na verdade, al~m das subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municfpios, distritos e setores), foram inclufdas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na área rural, o espaço ffsico-geográfico das comunidades, n~o por

acaso e com raras exceções, est~ delimitado por acidentes geográficos

que facilitam sua identificaç~o, t'lis COIIIO: divisor d';1gui'l, leito de

rios e córregos, podendo ainda ter as estradas como elemento de delimita

çâo.

Na área urbana, o espaço ffsico-geográfico das comunidades est~ delimita

do pelas avenidas, rU;JS e outros flcidenU~s geo~JrMicos que se config~

rem dentro do perfmetro urbano legal, como' morro, lflgos, etc. Além

disso, algumas i1Cornunidildes ll ter~o a mesma c1e-lünítilç~o legill dos bili\~

ros, ou dos setores do IBGE.



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro

- Vila Brito

- Parada Cristal

- Rua de Cima

COMUNIDADES RURAIS

- Cava Roch,:]

- Andorinha

- Santa Clara

- Papagaio

- Sertão

- Aliança

- Capixaba

- Barra Limpa

- Rancharia

- Gironda

- Providência

- Fazenda Velha

- Boa Sorte

- Santa Joana

26
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5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

BASE CARTOGRAFICA

27

É a representação cartográfica da área de um munlclplo contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes tOPQ

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATÍSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATÍSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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